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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 35/2000

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial de S. Ex.a o Presidente da República ao Brasil,
entre os dias 21 e 24 do próximo mês de Abril.

Aprovada em 30 de Março de 2000.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 50/2000
de 7 de Abril

A Lei n.o 46/99, de 16 de Junho, vem instituir o regime
de apoio às vítimas de stress pós-traumático de guerra,
materializando o reconhecimento que a Nação confere
aos que, no cumprimento dos seus deveres militares,
foram expostos a situações causadoras de trauma psi-
cológico, que se reflectem em sofrimento generalizado
e que em determinados casos evolui para a cronicidade.

A referida lei possibilita que os portadores de per-
turbação psicológica crónica resultante da exposição a
factores traumáticos de stress durante a vida militar
vejam o seu caso avaliado por uma junta de saúde militar
e que, em consequência da gravidade da sua situação
clínica, venham a receber o tratamento necessário e,
eventualmente, a ser considerados deficientes das For-
ças Armadas.

A referida lei confere ainda uma protecção através
da organização de uma rede nacional de apoio aos mili-
tares e ex-militares que padeçam dessa mesma pertur-
bação crónica em consequência da exposição a factores
traumáticos de stress durante a vida militar.

Torna-se, por isso, necessário, regulamentar a Lei
n.o 46/99, de 16 de Junho.

Foram ouvidas a Associação de Deficientes das For-
ças Armadas e a Associação de Apoio aos Ex-Com-
batentes Vítimas do Stress de Guerra e Apoiar Por-
tuguesa dos Veteranos de Guerra.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 46/99, de 16 de Junho, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta, para valer como lei geral da República,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criada a rede nacional de apoio aos militares e
ex-militares portugueses portadores de perturbação psi-
cológica crónica resultante da exposição a factores trau-
máticos de stress durante a vida militar, instituída pela
Lei n.o 46/99, de 16 de Junho.

Artigo 2.o

Atribuições da rede

São objectivos da rede a informação, identificação
e encaminhamento dos casos e a necessária prestação

de serviços de apoio médico, psicológico e social, em
articulação com o Serviço Nacional de Saúde.

Artigo 3.o

Organização

1 — Compõem a rede nacional de apoio as institui-
ções e os serviços integrados no Serviço Nacional de
Saúde e no Sistema de Saúde Militar e, em articulação
com os serviços públicos, as organizações não gover-
namentais.

2 — A cooperação entre os serviços públicos que inte-
gram a rede nacional de apoio é definida por despacho
conjunto dos membros do Governo que detenham a
respectiva tutela.

3 — Para a prossecução dos objectivos previstos no
artigo 2.o, a articulação dos serviços públicos referidos
no n.o 1 com as organizações não governamentais efec-
tua-se através da celebração de protocolos, nos quais
são estabelecidos os compromissos das partes.

4 — Quando os serviços que integram a rede nacional
de apoio não disponham de uma consulta especializada,
com carácter multidisciplinar que integre técnicos com
formação em saúde mental, os militares e ex-militares
têm acesso preferencial a outros serviços que dela
disponham.

Artigo 4.o

Informação, identificação e encaminhamento

1 — A informação, a identificação e o encaminha-
mento são facultados pelas instituições e serviços inte-
grados no Serviço Nacional de Saúde e pelas organi-
zações não governamentais.

2 — Aos militares e ex-militares que sejam benefi-
ciários do subsistema de assistência na doença dos mili-
tares (ADM) estes serviços são também facultados pelas
instituições e unidades de saúde militares.

3 — Após a análise dos casos, estes são encaminhados
no prazo de 30 dias para a junta de saúde competente
do ramo das Forças Armadas onde o militar ou ex-mi-
litar presta ou prestou serviço militar, acompanhados
de relatório médico circunstanciado.

4 — Sem prejuízo da tramitação do processo nas For-
ças Armadas, as instituições e unidades referidas nos
n.os 1 e 2 facultam os serviços de apoio médico, psi-
cológico e social ao militar ou ex-militar, quando do
relatório médico referido no número anterior conste
parecer nesse sentido.

Artigo 5.o

Junta de saúde militar

1 — A junta de saúde militar integra um médico espe-
cializado em saúde mental.

2 — Após a recepção do relatório médico referido
no n.o 3 do artigo anterior, a junta de saúde militar
recolhe a informação pertinente para o diagnóstico,
julga da aptidão para o serviço ou da diminuição per-
manente da capacidade geral de ganho, exprimindo-a
em percentagem de incapacidade, e pronuncia-se sobre
o nexo de causalidade referido no artigo 1.o

3 — Se o teor da deliberação da junta de saúde militar
viabilizar o reconhecimento do direito a uma pensão,
o processo segue os trâmites legais, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro, ou do Decreto-Lei
n.o 498/72, de 9 de Dezembro, nomeadamente a sujeição
a exame da junta médica da Caixa Geral de Aposen-
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tações, nos termos gerais, consoante se perspective ou
não a qualificação do militar ou ex-militar como defi-
ciente das Forças Armadas.

Artigo 6.o

Apoio médico, psicológico e social

1 — Proferida a deliberação nos termos referidos no
n.o 2 do artigo anterior, é conferido ao militar ou ex-mi-
litar o direito de acesso aos serviços de apoio médico,
psicológico e social prestados por qualquer das insti-
tuições e serviços que integram a rede nacional de apoio.

2 — Para os efeitos referidos no número anterior é
atribuído um cartão de identificação de utente da rede
nacional de apoio, cujo modelo é aprovado por despacho
conjunto dos Ministros da Defesa Nacional e da Saúde
e contém o nome e número do utente.

Artigo 7.o

Coordenação da rede nacional de apoio

A coordenação da rede nacional de apoio é da res-
ponsabilidade de uma comissão nacional de acompa-
nhamento, cuja composição e atribuições são fixadas
por despacho conjunto dos Ministros da Defesa Nacio-
nal e da Saúde.

Artigo 8.o

Financiamento da rede nacional de apoio

O financiamento da rede nacional de apoio é da res-
ponsabilidade do Estado, através dos Ministérios da
Defesa Nacional e da Saúde, nos termos de portaria
conjunta assinada pelos respectivos Ministros e pelo
Ministro das Finanças.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Janeiro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Júlio de Lemos de Castro Caldas — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Eduardo Luís Barreto
Ferro Rodrigues — Maria Manuela de Brito Arcanjo Mar-
ques da Costa.

Promulgado em 16 de Março de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 30 de Março de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 51/2000
de 7 de Abril

Na última fase de transição de Macau foram criados
mecanismos legais que permitiram que o pessoal afecto
aos quadros da República continuasse a exercer funções
transitórias em Macau, assegurando, com a sua expe-
riência, o apoio e a formação dos quadros locais. Foi
o caso do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, que
criou, para o efeito, uma licença especial aplicável aos
funcionários e agentes da administração central, local
e regional autónoma.

Mostra-se agora necessário assegurar que também o
pessoal militar possa permanecer em funções públicas

ou de interesse público em Macau, com o mesmo objec-
tivo, pelo que se afigura conveniente que àquele pessoal,
para tal efeito, seja concedida uma licença de contornos
diferentes das previstas no seu Estatuto, dada a par-
ticular importância de que se reveste a sua colaboração
para a Região Administrativa Especial de Macau
(RAEM).

Considerando, no entanto, que as funções a exercer
na RAEM não são de carácter militar, mas dado que
são de interesse nacional e se enquadram no âmbito
da política seguida por Portugal no sentido de assegurar
a normalidade da transição da Administração Pública
de Macau, entendeu-se como adequado permitir que
a este pessoal o tempo de serviço prestado na RAEM
no exercício de funções públicas ou de interesse público
seja contado para todos os efeitos legais como estando
na efectividade de serviço, ficando aquele pessoal, no
mais, sujeito ao regime do seu Estatuto.

Acresce referir que, nos termos da alínea i) do
artigo 93.o do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, aos militares podem ser concedidas licenças de
natureza específica estabelecidas em legislação especial.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/89, de 1 de Junho, e nos termos da
alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta, para valer como lei geral da República,
o seguinte:

Artigo 1.o

Definição e âmbito

1 — A licença especial para o exercício de funções
na Região Administrativa Especial de Macau (RAEM)
pode ser concedida aos militares do quadro permanente
das Forças Armadas no activo ou na reserva, na situação
de efectividade de serviço, que a requeiram, por um
período de duração não superior a dois anos, renovável
até ao máximo de três anos.

2 — A licença especial visa possibilitar o exercício de
funções públicas ou de interesse público na RAEM.

Artigo 2.o

Efeitos da licença especial

1 — No período de duração da licença especial, o
militar no activo passa à situação de adido ao quadro
a que pertence.

2 — A licença especial implica a perda total de remu-
neração, contando-se, porém, para todos os efeitos
legais, como tempo de serviço efectivo o tempo da sua
duração e efectivando-se os descontos a que haja lugar
com base na remuneração do posto e escalão detidos.

3 — O militar abrangido pelo presente diploma man-
tém todas as regalias e benefícios, designadamente os
benefícios de assistência médica, medicamentosa e hos-
pitalar e apoio social, conferidos pelo Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas ou previstos em lei especial,
mediante a efectivação dos correspondentes descontos
nos termos previstos no número anterior.

4 — Os militares no activo mantêm também o direito
à promoção nos termos da legislação aplicável.


